
https://www.editorasolucao.com.br/apostila/inova-capixaba-enfermeiro-cirurgica




INOVA CAPIXABA-ES

EDITAL DE ABERTURA Nº 001/2025,
DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

FUNDAÇÃO ESTADUAL DE INOVAÇÃO
EM SAÚDE

CÓD: SL-087NV-25
7908433286905

Enfermeiro - Cirúrgica

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/inova-capixaba-enfermeiro-cirurgica


ÍNDICE

Língua Portuguesa

1.	 Compreensão e interpretação de texto................................................................................................................................ 9

2.	 Tipologia e gêneros textuais................................................................................................................................................. 10

3.	 Marcas de textualidade: coesão, coerência; Domínio dos mecanismos de coesão textual.................................................. 10

4.	 Intertextualidade.................................................................................................................................................................. 11

5.	 Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de sequenciação 
textual................................................................................................................................................................................... 12

6.	 Classes de Palavras: Adjetivo, Advérbio, Artigo, Preposição, Conjunção, Interjeição, Numeral, Pronomes, Substantivos e 
Verbos................................................................................................................................................................................... 13

7.	 Ortografia (Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa)............................................................................................... 21

8.	 Acentuação gráfica................................................................................................................................................................ 22

9.	 Sinais de Pontuação.............................................................................................................................................................. 24

10.	 Reescrita de frases e parágrafos do texto; Substituição de palavras ou de trechos de texto; Reorganização da estrutura 
de orações e de períodos do texto; Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade............................. 26

11.	 Significação das palavras; Semântica: Sinônimos, Antônimos, Homônimos, Parônimos, Denotação e Conotação............. 32

12.	 Sintaxe: Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração; Relações de subordinação entre orações e 
entre termos da oração........................................................................................................................................................ 33

13.	 Concordância verbal e nominal............................................................................................................................................ 34

14.	 Regência verbal e nominal.................................................................................................................................................... 35

15.	 Colocação pronominal.......................................................................................................................................................... 38

16.	 Figuras de linguagem............................................................................................................................................................ 39

Raciocínio Lógico-Matemático

1.	 Solução de situações-problema envolvendo adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com 
números racionais, nas suas representações fracionária ou decimal................................................................................... 49

2.	 Porcentagem e juros............................................................................................................................................................. 50

3.	 Razão e proporção................................................................................................................................................................ 53

4.	 Regra de três simples ou composta...................................................................................................................................... 54

5.	 Equações de primeiro e segundo grau.................................................................................................................................. 55

6.	 Sistema de equações do primeiro grau com duas incógnitas............................................................................................... 58

7.	 Solução de problemas com grandezas e medidas................................................................................................................ 59

8.	 Estatística: medidas de tendência central (média, mediana e moda); medidas de dispersão (variância, desvio-padrão, 
amplitude)............................................................................................................................................................................ 63

9.	 Geometria: formas planas e espaciais, ângulos, área, perímetro, volume; teoremas de pitágoras e de tales..................... 67

10.	 Contagem e probabilidade: princípio fundamental da contagem, permutação com e sem repetição; arranjo; combinação 
simples; probabilidade da união, interseção, complementar; probabilidade condicional................................................... 78

11.	 Raciocínio lógico: estruturas lógicas..................................................................................................................................... 82

12.	 Lógicas de argumentação..................................................................................................................................................... 87

13.	 Diagramas lógicos................................................................................................................................................................. 90

14.	 Sequências............................................................................................................................................................................ 91

15.	 Princípio da regressão ou reversão....................................................................................................................................... 93

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/inova-capixaba-enfermeiro-cirurgica


ÍNDICE

Informática

1.	 Principais componentes de um computador: Funcionamento básico de um computador; Função e Características dos 
Principais Dispositivos utilizados em um computador; Conceitos básicos sobre hardware e software; Dispositivo de 
entrada e saída de dados...................................................................................................................................................... 101

2.	 Noções de sistema operacional (Windows).......................................................................................................................... 104

3.	 Internet: Navegação na Internet; Conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas......................................... 124

4.	 Editor de texto (Microsoft Office – Word 2019): Formatação de Fonte e Parágrafo; Bordas e Sombreamento; Marcadores, 
Numeração e Tabulação; Cabeçalho, Rodapé e Número de Páginas; Manipulação de Imagens e Formas; Configuração de 
página; Tabelas..................................................................................................................................................................... 128

5.	 Planilha eletrônica (Microsoft Office – Excel 2019): Formatação da Planilha e de Células; Criar cálculos utilizando as 
quatro operações; Formatar dados através da Formatação Condicional; Representar dados através de Gráficos. Fórmulas 
e funções............................................................................................................................................................................... 142

6.	 Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, antispyware, etc.)....................................................................................... 156

7.	 Correio Eletrônico (e-mail).................................................................................................................................................... 161

Princípios da Administração Pública

1.	 Conceitos e princípios básicos da Administração Pública..................................................................................................... 169

2.	 Poderes Administrativos: Vinculado; Discricionário; Hierárquico; Disciplina; Regulamentar; De Polícia; Uso e abuso de 
poder.................................................................................................................................................................................... 174

3.	 Atos administrativos: Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies; Extinção do ato administrativo: cassação, 
anulação, revogação e convalidação; Decadência administrativA........................................................................................ 181

4.	 Noções de Direito Administrativo: Organização Administrativa do Estado.......................................................................... 194

5.	 Legislação Federal:Constituição Federal de 1988: Título I, Capítulo II, Seção II: Da Saúde (Artigos 196 a 200)................... 198

6.	 Lei nº 8.080/1990 que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes..................................................................................................................... 200

7.	 Lei Federal nº 8.429/1992 que dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade 
administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal................................................................................ 211

8.	 Legislação Estadual: Lei Complementar nº 924, de 17 de outubro de 2019, que autoriza o Poder Executivo a criar 
fundação pública de direito privado denominada Fundação Estadual de Inovação em Saúde – iNOVA Capixaba e dá 
outras providências............................................................................................................................................................... 220

9.	 Decreto nº 4585-R, de 05 de março de 2020, que cria a Fundação Estadual de Inovação em Saúde – iNOVA Capixaba, 
aprova o seu estatuto social e dá outras providências......................................................................................................... 224

10.	 Resolução CC/iNOVA nº 02/2021 que revoga a Resolução CC/iNOVA nº 01/2020, aprova o novo Regimento Interno e fixa 
a estrutura organizacional da Fundação Estadual de Inovação em Saúde – iNOVA Capixaba.............................................. 235

11.	 Resolução CC iNOVA nº 05-2021 que institui o Código de Ética, Conduta e Integridade da Fundação Estadual de Inovação 
em Saúde – iNOVA Capixaba................................................................................................................................................. 245

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/inova-capixaba-enfermeiro-cirurgica


ÍNDICE

Conhecimentos Específicos 
Enfermeiro - Cirúrgica

1.	 Ética; princípios básicos de ética; sigilo profissional; código de ética profissional............................................................... 255

2.	 Regulamentação do exercício profissional............................................................................................................................ 263

3.	 Relações humanas no trabalho............................................................................................................................................. 272

4.	 Prática da enfermagem: sinais vitais..................................................................................................................................... 278

5.	 Avaliação de saúde e exame físico........................................................................................................................................ 291

6.	 Higienização.......................................................................................................................................................................... 308

7.	 Administração de medicamentos; cálculo de medicação..................................................................................................... 316

8.	 Preparação para exames; coleta de material para exames................................................................................................... 322

9.	 Enfermagem hospitalar: terminologias; recuperação pós-anestésica; atuação da enfermagem em centro cirúrgico; 
classificação das cirurgias; instrumentais e equipamentos hospitalares para procedimentos cirúrgicos eletivos e de 
urgência. cuidados específicos no período perioperatório; enfermagem e anestesia; atuação da equipe de enfermagem 
na sala de recuperação pós-anestésica; terminologia cirúrgica........................................................................................... 327

10.	 Centro cirúrgico.................................................................................................................................................................... 346

11.	 Central de material; esterilização e desinfecção................................................................................................................... 352

12.	 Biossegurança; infecção hospitalar e comissão de controle de infecção hospitalar............................................................. 361

13.	 Socorros e urgência: pcr; choque; hemorragias; ferimentos; afogamento; sufocamento; acidentes com animais 
peçonhentos; fraturas e luxações; queimaduras; desmaio; crise convulsiva e histérica; corpos estranhos; acidentes 
decorrentes da ação do calor e do frio; politraumatismo..................................................................................................... 367

14.	 Segurança e controle de infecção no ambiente cirúrgico..................................................................................................... 375

15.	 Pediatria; crescimento e desenvolvimento; amamentação;berçário e alojamento conjunto; alimentação; patologias 
mais comuns; assistência de enfermagem à criança hospitalizada...................................................................................... 376

16.	 Processo de enfermagem (resolução cofen 736/2024)........................................................................................................ 387

Material Digital
Políticas Públicas de Saúde

1.	 Saúde Pública; Conceitos básico; História das Políticas de Saúde no Brasil.......................................................................... 3

2.	 Reforma Sanitária................................................................................................................................................................. 8

3.	 Pacto pela Saúde (Portaria GM/MS nº 399, de 22 de fevereiro de 2006)............................................................................ 10

4.	 Sistema Único de Saúde  (SUS); Principais marcos históricos e evolução dos sistemas de saúde; Criação e evolução do 
SUS; Princípios do SUS; Estrutura e organização do SUS; Financiamento e Gestão do SUS; Lei Federal nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e 
o funcionamento dos serviços correspondentes; Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a 
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais 
de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências..................................................................................... 32

5.	 Níveis de atenção à saúde (atenção primária, secundária e terciária)................................................................................. 51

6.	 Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde (Ministério da Saúde, 2011)............................................................................... 53

7.	 Epidemiologia; Conceitos; Indicadores de saúde................................................................................................................. 54

8.	 Epidemias e Endemias; Surto de doenças e investigação epidemiológica............................................................................ 55

9.	 Princípios da saúde humanizada: Centrar o cuidado no paciente e na família; Comunicação eficaz e empática com os 
pacientes e suas famílias; Promoção do bem-estar emocional dos pacientes; Respeito à privacidade e confidencialidade 
do paciente........................................................................................................................................................................... 57

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/inova-capixaba-enfermeiro-cirurgica


ÍNDICE

10.	 Portaria do Ministério da Saúde nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, que Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, 
estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS)..................................................................................................................................................................................... 63

11.	 Portaria GM/MS nº 1.604, de 18 de outubro de 2023 que institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde 
(PNAES), no âmbito do Sistema Único de Saúde.................................................................................................................. 92

12.	 Portaria GM/MS nº 198, de 13 de fevereiro de 2004 que institui a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 
como estratégia do Sistema Único de Saúde para a formação e o desenvolvimento de trabalhadores para o setor e dá 
outras providências............................................................................................................................................................... 99

13.	 Portaria nº 278, de 27 de fevereiro de 2014 que institui diretrizes para implementação da Política de Educação 
Permanente em Saúde, no âmbito do Ministério da Saúde (MS)......................................................................................... 101

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/inova-capixaba-enfermeiro-cirurgica


ÍNDICEAMOSTRA

“A Constituição garante o direito à educação para todos e 
a inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos 
com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, 

mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 
deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Alternativa A – Correta: A inclusão social está garantida na 

Constituição Federal de 1988, especialmente nos artigos que 
tratam dos direitos fundamentais e da educação (art. 205 e art. 
206), bem como na garantia de acesso à educação para pessoas 
com deficiência (art. 208, III).

Alternativa B – Incorreta: O complemento “mais ou menos 
severas” refere-se às deficiências mencionadas no texto, e não às 
leis. Assim, a afirmação de que “as leis podem ser mais ou menos 
severas” não tem respaldo no trecho fornecido.

Alternativa C – Correta: O direito à educação é universal, ou 
seja, abrange todas as pessoas, incluindo aquelas com ou sem 
deficiência. Isso está de acordo com o trecho apresentado.

Alternativa D – Correta: O texto menciona explicitamente 
a inclusão de pessoas com deficiências permanentes ou 
temporárias, confirmando a afirmação.

Alternativa E – Correta: A expressão “educação para todos” 
inclui também as pessoas com deficiência, o que está claramente 
expresso no texto.

Resposta: Letra B.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 
pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

LÍNGUA PORTUGUESA
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que ele siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem 
a esse tipo de texto são: leis, cláusulas contratuais, editais de 
concursos públicos.

MARCAS DE TEXTUALIDADE: COESÃO, COERÊNCIA; DO-
MÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL

Coesão e coerência fazem parte importante da elaboração de 
um texto com clareza. Ela diz respeito à maneira como as ideias 
são organizadas em uma frase, em parágrafos, entre outros; 
a fim de que o objetivo final seja alcançado: a compreensão 
textual. Na redação espera-se do autor capacidade de mobilizar 
conhecimentos e opiniões, argumentar de modo coerente, além 
de expressar-se com clareza, de forma correta e adequada.

Coerência
É uma rede de sintonia entre as partes e o todo de um 

texto, ou seja, a coerência é a ligação de ideias em conjunto dos 
elementos formativos de um texto.. Ademais, são grupos de 
unidades sistematizadas numa adequada relação semântica, que 
se manifesta na compatibilidade entre as ideias. (Na linguagem 
popular: “dizer coisa com coisa” ou “uma coisa bate com outra”).

Coerência é a unidade de sentido resultante da relação 
que se estabelece entre as partes do texto. Por isso, uma ideia 
ajuda a compreender a outra, produzindo um sentido global, à 
luz do qual cada uma das partes ganha sentido. A coerência não 
é apenas uma marca textual, mas diz respeito aos conceitos e 
às relações semânticas que permitem a união dos elementos 
textuais.

A harmonia de um texto é facilmente deduzida por um 
falante de uma língua, por isso, quando não é encontrado 
sentido lógico entre as proposições de um enunciado oral ou 
escrito, automaticamente há um estranhamento. Nisso, vemos a 
competência linguística, tomada em sentido lato, que permite a 
esse falante reconhecer de imediato a coerência de um discurso.

A coerência:
 ▪  assenta-se no plano cognitivo, da inteligibilidade do texto;
 ▪  situa-se na subjacência do texto; estabelece conexão 

conceitual;
 ▪  relaciona-se com a macroestrutura; trabalha com o todo, 

com o aspecto global do texto;
 ▪  estabelece relações de conteúdo entre palavras e frases.

Coesão
É um conjunto de elementos posicionados ao longo do texto, 

numa linha de sequência e com os quais se estabelece um vínculo 
ou conexão sequencial.  Se o vínculo coesivo se faz via gramática, 
fala-se em coesão gramatical. Se é feito por meio do vocabulário, 
tem-se a coesão lexical.

A coesão textual é a ligação, a relação,e a conexão entre 
palavras, expressões ou frases do texto. Ela se manifesta por 
elementos gramaticais, que servem para estabelecer vínculos 
entre os componentes do texto.

Existem, em Língua Portuguesa, dois tipos de coesão: 
 ▪  Lexical: obtida pelas relações de sinônimos, hiperônimos, 

nomes genéricos e formas elididas;

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

Tipos textuais e gêneros textuais são dois conceitos 
distintos, cada um com sua própria linguagem e estrutura. Os 
tipos textuais se classificam em razão da estrutura linguística, 
enquanto os gêneros textuais têm sua classificação baseada na 
forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no 
interior dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A 
definição de um gênero textual é feita a partir dos conteúdos 
temáticos que apresentam sua estrutura específica. Logo, para 
cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, 
cardápio de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem 
e distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos 
linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a 
parte concreta, enquanto as tipologias integram o campo das 
formas, ou seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais 
gêneros textuais e como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em 
apresentação, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos 
se caracterizam pela apresentação das ações de personagens em 
um tempo e espaço determinado. Os principais gêneros textuais 
que pertencem ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, 
contos, crônicas e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  
de restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é 
transmitir ideias utilizando recursos de definição, comparação, 
descrição, conceituação e informação. Verbetes de dicionário, 
enciclopédias, jornais, resumos escolares, entre outros, fazem 
parte dos textos expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o 
objetivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, 
isto é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua 
estrutura é composta por introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Os textos argumentativos compreendem os gêneros 
textuais manifesto e abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o 
emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, 
o emprego de verbos no modo imperativo é sua característica 
principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de 
instruir o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de 
certa forma, impedem a liberdade de atuação do leitor, pois 

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/inova-capixaba-enfermeiro-cirurgica


ÍNDICEAMOSTRA

Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo, daí 

devemos encontrar 1/5 desses leitores, ou seja, encontrar 1/5 
de 200.000.

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma, 40000 representa a quantidade que essa 
revista perdeu

Resposta: A.

3. (VUNESP) Uma pessoa está montando um quebra-cabeça 
que possui, no total, 512 peças. No 1.º dia foram montados 5/16 
do número total de peças e, no 2.º dia foram montados 3/8 
do número de peças restantes. O número de peças que ainda 
precisam ser montadas para finalizar o quebra-cabeça é:

(A) 190.
(B) 200.
(C) 210.
(D) 220.
(E) 230.

Resolução:
Neste exercício temos que 512 é o total de peças, e queremos 

encontrar a parte, portanto é a mesma forma de resolução do 
exercício anterior:

No 1.º dia foram montados 5/16 do número total de peças
Logo é 5/16 de 512, ou seja: 

Assim, 160 representa a quantidade de peças que foram 
montadas no primeiro dia. Para o segundo dia teremos 512 – 160 
= 352 peças restantes, então devemos encontrar 3/8 de 352, que 
foi a quantidade montada no segundo dia.

Logo, para encontrar quantas peças ainda precisam ser 
montadas iremos fazer a subtração 352 – 132 = 220.

Resposta: D.

4. (Pref. Maranguape/CE) João gastou R$ 23,00, equivalente 
a terça parte de 3/5 de sua mesada. Desse modo, a metade do 
valor da mesada de João é igual a:

(A) R$ 57,50;
(B) R$ 115,00;

SOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA ENVOLVENDO 
ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIO-
NAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU 
DECIMAL

a através da prática e do entendimento dos conceitos 
fundamentais. A manipulação de números racionais, seja em 
forma fracionária ou decimal, mostra-se como um aspecto 
essencial. A familiaridade com essas representações numéricas e 
a capacidade de transitar entre elas são competências essenciais 
para a resolução de uma ampla gama de questões matemáticas. 

Vejamos alguns exemplos: 

1. (VUNESP) Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A 
contém 10 000 litros a mais de água do que a caixa d’água do 
bloco B. Foram transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água 
do bloco A para a do bloco B, ficando o bloco A com o dobro de 
água armazenada em relação ao bloco B. Após a transferência, a 
diferença das reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, 
em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

2. (AOCP) Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.
Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.
(D) 95.000.
(E) 100.000.

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO
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(C) R$ 172,50;
(D) R$ 68,50.

Resolução:
Vamos representar a mesada pela letra x.
Como ele gastou a terça parte (que seria 1/3) de 3/5 da mesada (que equivale a 23,00), podemos escrever da seguinte maneira:

Logo, a metade de 115 = 115/2 = 57,50
Resposta: A.

5. (CESGRANRIO) Certa praça tem 720 m2 de área. Nessa praça será construído um chafariz que ocupará 600 dm2. 
Que fração da área da praça será ocupada pelo chafariz?

(A) 1/600
(B) 1/120
(C) 1/90
(D) 1/60
(E) 1/12

Resolução:
600 dm² = 6 m²

 
Resposta: B.

PORCENTAGEM E JUROS

Porcentagem
O termo porcentagem se refere a uma fração cujo denominador é 100, representada pelo símbolo (%). Seu uso é tão comum que 

a encontramos em praticamente todos os aspectos do dia a dia: nos meios de comunicação, em estatísticas, nas etiquetas de preços, 
nas máquinas de calcular, e muito mais.

A porcentagem facilita a compreensão de aumentos, reduções e taxas, o que auxilia na resolução de exercícios e situações 
financeiras cotidianas.

Acréscimo
Se, por exemplo, há um acréscimo de 10% a um determinado valor, podemos calcular o novo valor multiplicando esse valor por 

1,10, que é o fator de multiplicação. Se o acréscimo for de 20%, multiplicamos por 1,20, e assim por diante. Veja a tabela abaixo:

ACRÉSCIMO OU LUCRO FATOR DE MULTIPLICAÇÃO

10% 1,10

15% 1,15

20% 1,20

47% 1,47

67% 1,67

Exemplo: Aumentando 10% no valor de R$10,00 temos: 

10 × 1,10 = R$ 11,00
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PRINCIPAIS COMPONENTES DE UM COMPUTADOR: FUNCIONAMENTO BÁSICO DE UM COMPUTADOR; FUNÇÃO E 
CARACTERÍSTICAS DOS PRINCIPAIS DISPOSITIVOS UTILIZADOS EM UM COMPUTADOR; CONCEITOS BÁSICOS SOBRE 
HARDWARE E SOFTWARE; DISPOSITIVO DE ENTRADA E SAÍDA DE DADOS

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 

armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos periféricos 
incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é necessário que a funcionalidade 
de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no 
monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional 
você ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

 ▸ Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computador, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de 

armazenamento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos tamanhos e designs.

Gabinete

 ▸ Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basicamente, 

como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais 
importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido em 
uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor do 
PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20s%C3%A3o%20
as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2meras%2C%20etc.

INFORMÁTICA
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Placa-mãe

 ▸ Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe 

um computador, de forma eficiente e protegendo as peças de 
surtos de energia. 

Fonte

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de 

um processador sejam traduzidos em imagens e gráficos para 
aparecer em um monitor. 

Placa de vídeo

CPU

 ▸ Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para 
que o computador continue funcionando sem problemas e 
sem engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são 
responsáveis por promover uma circulação de ar dentro da case 
do CPU. Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura 
entre o processador e o ar que ali está passando. Essa troca 
de temperatura provoca o resfriamento dos componentes 
do computador, mantendo seu funcionamento intacto e 
prolongando a vida útil das peças.

Cooler

 ▸ Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe 

é o esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a 
distribuição dos cálculos para o CPU, conectando todos os 
outros componentes externos e internos ao processador. Ela 
também é responsável por enviar os resultados dos cálculos para 
seus devidos destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou 
seja, com componentes como placas de som e placas de vídeo 
fazendo parte da própria placa mãe, ou off-board, com todos os 
componentes sendo conectados a ela. 
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b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia 
administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o 
regime jurídico e com predominância pública. O serviço público 
também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor 
do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao 
bom andamento da Administração Pública como um todo com 
o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

 ▪  Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse 
imediato da coletividade. Em se tratando do direito público 
externo, possuem a personalidade jurídica de direito público 
cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem 
como a organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.
(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira:  União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. 
I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no 
campo da administração indireta, as autarquias e associações 
públicas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 
pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do 
art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para 
auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos 
(União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios De Direito Administrativo 
Podemos considerar o Direito Administrativo como um 

ramo autônomo do Direito que se encontra dependente de um 
acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não 
existe uma norma codificada, não havendo, desta forma, um 
Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da 
Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de 

CONCEITOS E PRINCÍPIOS BÁSICOS DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA

 ▸ Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 

atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida 
também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 

governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido estrito {pessoas 

jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política 
e administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade 
exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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Desse modo, a Administração Pública só pode praticar 
condutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos 
parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja 
anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios 
atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotutela. 
Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende 
de autorização ou de controle externo, tendo em vista que a 
própria Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou 
anulação. Vejamos: 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  
b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos 
os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
Súmula 473 - STF - “A administração pode anular seus pró-
prios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os di-
reitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apre-
ciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não 
de mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, 
prazo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 
54 da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 
os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que 
foram praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso 
o ato nulo tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não 
haverá prazo para sua anulação.

Impessoalidade:
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, 

pois, o exercício da atividade administrativa é atribuição da 
Administração, haja vista a ela serem atribuídas todas as 
condutas dos agentes públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
a) Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato 
administrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve 
ser de forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 
b) Agente Público: o Estado age em nome do agente. 
Assim, não poderão constar nas publicidades os nomes de 
administradores ou gestores, sendo que as propagandas 
devem ser informativas e educativas, pois, o ato estará sendo 
praticado pela Administração Pública. Tal entendimento 
possui liame com a Teoria da Imputação Volitiva, por meio 
da qual, a vontade do agente público é imputada ao Estado.

 ▪ OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é funda-
mento para fins de reconhecimento de validade dos atos 
praticados por “funcionário de fato”, que se trata daquele 

seus serviços públicos, encontram-se esparsas no 
ordenamento jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é 
a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios 
justificadores das prerrogativas e restrições da Administração, 
sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o 
princípio da Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico 
da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

É um regime mais 
abrangente

É um regime reservado 
para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de 

direito público

Consiste nas regras e 
princípios de direito público 

e privado por meio dos quais, 
a Administração Pública pode 
se submeter em sua atuação

O ente público assume 
uma posição privilegiada em 

relação ao particular

 ▸ Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que 

direcionam os atos da Administração Pública. Os princípios 
podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também 
podem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, 
porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, 
predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo que a 
Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios 
implícitos.

Princípios Expressos:
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade:
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara 
civil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do 
art.5º, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado 
poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista 
que não havendo autorização legal, não poderá a Administração 
agir.
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

ÉTICA; PRINCÍPIOS BÁSICOS DE ÉTICA; SIGILO PROFIS-
SIONAL; CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL

A ética é um conjunto de normas de condutas inerentes 
a uma sociedade, e que nas sociedades modernas, a partir da 
reflexão filosófica, ética ou filosofia moral, o conjunto de normas 
é racionalizado, isto é, são explicitados os valores e razões da sua 
validade1.

Para instituir valores ou critérios éticos para o estabelecimento 
de normas morais, podem ser utilizados diferentes fundamentos, 
em relação à reflexão moderna sobre a ética.

Uma empresa, enquanto instituição social, e, no nosso 
caso, numa sociedade pluralista e democrática, pode também 
adotar diferentes critérios para definir seus valores éticos e, 
consequentemente, as normas de conduta que deverão ser 
respeitadas pelos que nela trabalham. Sua identidade, ou sua 
imagem, no entanto, depende dos critérios que adota e pratica, 
o que a tornará confiável ou não no meio social.

O mesmo raciocínio pode ser adotado em relação às pessoas 
que formam uma empresa, pois elas, enquanto sujeito ético, isto 
é, enquanto capazes de compreender as normas necessárias para 
o bom ambiente de trabalho e, consequentemente, de assumir 
voluntariamente uma postura em relação a essa empresa na qual 
decidiram ou conseguiram trabalhar, também podem, a partir de 
sua consciência e liberdade, adotar uma postura que não seja 
condizente com o que delas se espera.

Postura profissional
A ética profissional está ligada à postura que se espera de 

um profissional, no exercício de uma determinada tarefa ou 
profissão. Ou seja, é a conduta que o indivíduo deve observar em 
sua atividade, no sentido de valorizar a profissão ou atividade 
laboral e bem servir aos que dela dependem.

Esse aspecto da vida profissional é tão importante que as 
profissões regulamentadas criam um código de ética profissional, 
ou seja, um conjunto de normas que deverá ser observado pelas 
pessoas que exercerem a profissão. O código prevê, inclusive, 
penalidades para a não observância das normas, que podem 
culminar com a cassação do direito de exercer a profissão.

Os códigos de ética profissional também são chamados de 
códigos deontológicos, palavra que deriva do grego deon, que 
significa o que deve ser feito. O código deontológico é o conjunto 
dos deveres exigidos no exercício de uma determinada profissão, 

1 http://www.nre.seed.pr.gov.br/arquivos/File/guarapuava/eudca-
cao_profissional/etica_prof2.pdf

que se expressará em obrigações profissionais, ou seja, o que um 
profissional deve fazer e o que ele não pode fazer no exercício 
da profissão.

Formação do perfil profissional ético
Em geral, durante o processo de formação profissional, 

principalmente quando o estudante tem contato com o mundo 
do trabalho, ele toma conhecimento de que o perfil ético é um dos 
grandes critérios das empresas para a seleção de profissionais.

Por isso, é de fundamental importância que a escola ou o 
curso de formação profissional propicie ao candidato a uma nova 
vaga no mundo do trabalho uma formação sólida na área de 
ética.

Tal formação, no entanto, não pode se dar somente no nível 
teórico, mas, sobretudo no nível prático. É na condescendência 
ou não em relação aos comportamentos antiéticos do estudante, 
principalmente em relação às pequenas normas que fazem o dia 
a dia da escola e, por conseguinte, o dia a dia da formação, como 
por exemplo, a pontualidade, a assiduidade, a responsabilidade 
em relação aos prazos estabelecidos, o empenho nas tarefas 
empreendidas, a solidariedade com os colegas, que poderá 
se estruturar ou não uma base mais sólida de formação moral 
profissional.

O processo de formação é o momento de o aluno refletir 
e dialogar com colegas sobre as necessidades do mundo do 
trabalho.

O profissional ético é uma pessoa com uma formação 
técnica consolidada, mas, sobretudo, com uma formação moral 
adequada para exercer uma atividade laboral numa empresa, 
seja ela grande ou pequena, ou de forma autônoma. A formação 
técnica também é um dos elementos da formação ética, porque 
um profissional que se diz preparado, mas que não possui as 
habilidades necessárias para realizar uma tarefa, na realidade 
prejudica a si próprio, aos colegas e à empresa que o contratou.

A conduta ética dos profissionais de uma empresa poderá 
levá-los, por exemplo, a dizer não para um cliente, sempre que 
for necessário dizer não, mesmo que isso venha a desagradá-
lo. Embora uma postura como essa possa fazer parecer que a 
empresa vai perder clientes ou fornecedores, isso se dará no 
curto prazo, porque no médio e longo prazo, se as decisões 
foram acertadas e tomadas a partir de critérios éticos, esses ou 
outros clientes ou fornecedores tenderão a ver na empresa uma 
coerência que possibilitará mais segurança e fidelização.

A conduta ética também não inibe a iniciativa e a criatividade 
dos funcionários. Ao contrário, um profissional ético tem 
condições de deliberar o que é bom para a organização em que 
trabalha e propor as inovações que considera importantes.

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.
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Em algumas situações, é óbvio que a cultura institucional 
pode não aceitar a postura do funcionário. Nesse caso, cabe uma 
avaliação criteriosa, por parte da pessoa que tem critérios éticos 
no seu agir, se realmente vale a pena trabalhar numa empresa na 
qual a cultura institucional não prima pela coerência ética.

A ética profissional
Os códigos de ética profissional, são normas criteriosamente 

estabelecidas pelos conselhos profissionais que regulam cada 
profissão, para que o exercício profissional em uma determinada 
área se paute por razões bem definidas.

Em outras palavras, a ética profissional se constitui em 
princípios básicos que orientam o profissional para o exercício 
de uma profissão. Define o que ele pode fazer e o que ele não 
deve fazer.

Alguns desses princípios são comuns à maior parte dos 
Códigos de Ética Profissional. A seguir, destacamos alguns 
princípios afirmativos e outros restritivos, relacionados ao que o 
profissional deve fazer e o que o profissional não pode fazer no 
exercício da profissão.

A maioria dos códigos de ética determina que um profissional, 
ao exercer uma profissão, deve:

 ▪ primar pela honestidade, entendida como uma conduta 
exemplar, no sentido de respeitar as normas de trabalho e 
os valores definidos como positivos em nossa sociedade;
 ▪ executar seu trabalho procurando maximizar suas realiza-

ções, no sentido da busca constante da excelência. Ou seja, 
para ser ético, um profissional não pode nunca se acomodar 
e acreditar que já sabe tudo; ao contrário, deve buscar cons-
tantemente aperfeiçoamento de si próprio e da profissão 
que exerce;
 ▪ formar uma consciência profissional, isto é, agir em con-

formidade com os princípios que a profissão define como os 
corretos para a atividade que exerce;
 ▪ respeitar a dignidade da pessoa humana em si e nas rela-

ções que estabelece com colegas, com pessoas que recebem 
o serviço de sua profissão, etc. Neste princípio está implícita 
a ideia de que o profissional deve manter um tratamento 
respeitoso e educado com as pessoas com as quais se 
relaciona, com colegas de trabalho, com subordinados e 
superiores hierárquicos;
 ▪ ter lealdade profissional, ou seja, honrar a própria profissão 

ou a instituição na qual exerce a atividade laboral;
 ▪ manter sempre segredo profissional em relação a situa-

ções, informações e acontecimentos para os quais a ativida-
de profissional exigir sigilo;
 ▪ ser discreto no exercício profissional. Por exemplo, a pro-

fissão ou situações profissionais não podem ser utilizadas 
para buscar fama instantânea através de sensacionalismo 
midiático;
 ▪ prestar contas aos superiores. É um dos pilares da ética 

profissional o dever da pessoa que exerce uma profissão de 
manter as situações de hierarquia imediata no ambiente de 
trabalho;
 ▪ seguir as normas administrativas da empresa na qual tra-

balha e principalmente as normas definidas para o exercício 

profissional.

Por outro lado, alguns comportamentos são considerados 
antiéticos, de tal forma que os códigos proíbem algumas 
condutas, entre elas:

 ▪ negar-se a colaborar com os colegas nas dependências da 
empresa para a qual trabalha;
 ▪ mentir e semear a discórdia entre os colegas de trabalho;
 ▪ utilizar informações privilegiadas conseguidas na atividade 

laboral para obter vantagens pessoais;
 ▪ fazer concorrência desleal, oferecendo seus serviços a pre-

ço abaixo do definido na profissão para prejudicar colegas;
 ▪ não realizar adequadamente seus serviços profissionais;
 ▪ ter conduta egoísta não transmitindo conhecimentos e 

experiências necessárias para o bom funcionamento do 
ambiente profissional;
 ▪ fazer publicações ou declarações indecorosas e inexatas.

Fazendo uma análise das orientações acima, verifica-se que 
todas elas têm como “razões” não a simples determinação de uma 
norma pela norma, mas a orientação do exercício profissional. 
No sentido de que o profissional, ao realizar sua função, deve 
primar por uma conduta que tenha como fim o aprimoramento 
do exercício profissional, a melhoria dos serviços para quem a 
profissão é destinada e, enfim, a melhoria ou aprimoramento 
da sociedade como um todo, a quem, em última instância, se 
destinam os serviços profissionais.

A Ética Profissional está relacionada à postura de uma pessoa, 
enquanto sujeito ético, isto é, enquanto capaz de compreender 
as normas necessárias para o bom ambiente de trabalho e, 
consequentemente, capaz de assumir voluntariamente uma 
postura ética no ambiente de trabalho.

A partir de sua consciência e liberdade, a pessoa poderá 
adotar uma postura que não seja condizente com o que dela se 
espera. Nesse caso estará construindo uma imagem profissional 
difícil de ser revertida.

É muito importante que o profissional tenha consciência do 
que está fazendo no exercício profissional e que tenha claros os 
critérios que estão orientando suas atividades laborais.

Ética Profissional na Enfermagem
Cada profissão requer o seu Código de Ética e, na Enfermagem, 

este vêm sendo formulado e reformulado com participação 
da categoria em suas várias instancias representativas, com 
discussões ampliadas em reuniões abertas a todos os inscritos, 
nos Conselhos Regionais, encaminhando tais contribuições ao 
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN).

Intencionalmente, o código contém conceitos filosóficos 
correspondentes ao que a profissão traz como imagem em sua 
prática na sociedade. O sentido da ética encaminha o código 
como uma bússola ao enfrentamento de desafios da realidade 
do trabalho profissional de Enfermagem.
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